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O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 e
113 da Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:

1. Conhecer da Consulta por preencher os requisitos de admissibilidade previstos nos arts. 1°, XV,
da Lei Complementar n. 202/2000, 103, caput, II, e 104, I a V, do Regimento Interno.

2.  Responder a Consulta nos seguintes termos:

2.1. É possível a fixação de limite máximo total da despesa do Poder Legislativo na  lei orgânica
municipal,  desde  que  a  referida  despesa  não  ultrapasse  o  limite  máximo estipulado  no  art.  29-A da
Constituição Federal;

2.2. Caso o município opte por definir  a despesa máxima com o Poder Legislativo em sua lei
orgânica, é recomendável que a definição na mesma lei se limite a reduzir os percentuais aplicáveis, sem
alterar a base e a forma de cálculo;

2.3. A forma mais adequada de estabelecimento dos recursos destinados ao Poder Legislativo é a
fixação de dotação no Orçamento Anual, observadas as disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias e
atendidos  a  todos  os  limites  constitucionais  ou  determinados  pela  legislação  aplicável,  não  podendo
suplantar os percentuais previstos no art. 29-A, caput, da Carta Magna.

3.  Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a fundamentam, bem como do
Parecer DGE n. 21/2019, ao Interessado retronominado e à Câmara Municipal de Lages.
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